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AUTO DE PENHORA AVALIAÇÃO 
Deposito Público 

Imóvel Urbano 
 

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de Fevereiro do ano 2018 (Dois mil e dezoito), nesta cidade e Comarca 

de Ubiratã Estado do Paraná República Federativa do Brasil, em cumprimento ao respeitável mandado 

extraído dos autos de ação de EXECUÇÃO FISCAL – VARA COMPETÊNCIA DELEGADA DE UBIRATÃ - Autos 

sob n.º 0003342-74.2017.8.16.0172, em que é exequente PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL e 

executado A MARQUES DE PAULA SOBRINHO – ME e ANTONIO MARQUES DE PAULA SOBRINHO. Dirigi-

me no endereço indicado e ali sendo, após verificação de bens, PENHOREI e AVALIEI 50% (cinquenta por 

cento) do imóvel abaixo descrito (Matrícula 11.599), correspondente à parte ideal pertencente ao 

executado ANTONIO MARQUES DE PAULA SOBRINHO saber: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Localização do imóvel na cidade de Ubiratã-PR, 
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Imagem atual do local (Edificações). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Avaliações das datas de terras de Terras Edificações e Justificativas 

DATA DE TERRAS 

Considerando o valor de comercialização das datas de terras no centro desta cidade, aliados aos fatores de 

oferta e procura, AVALIO AS DATAS DE TERRAS em R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais).  

Justificativas 

Conforme verificado, o imóvel tem privilegiada localização, podendo ser destinado tanto à “área residencial ou 

área comercial”. Portanto, a oferta de imóveis do gênero no centro da cidade é escassa, o que enaltece a oferta 

de bens dessa natureza. 

A situação econômica e social da região não sofre significativamente os reflexos atuais da crise nacional dos 

grandes centros, a agricultura como o principal setor de desenvolvimento, aliado ao elevado valor da saca de 

soja (agrícola), se torna o índice referencial de preços, dando a necessária segurança e amoldando-se às 

inúmeras situações de comercialização de bens no município, com maior ênfase, aos imóveis rurais, sendo o 
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principal fator de referência nessa comercialização “influência nos preços”. Com isso, a procura se caracteriza 

como mais um fator de contribuição para a estabilidade do valor comercial dos bens dessa natureza (datas no 

centro da cidade). 

 

Avaliações das Edificações e Justificativas 

EDIFICAÇÕES 

Sobre o imóvel existe uma antiga edificação de 80m2, cuja construção em alvenaria, zinco e Eternit, atualmente 

destinado ao comércio de Gás e Lanchonete, construção nova em regular estado. 

Sendo assim, considerando o índice oficial de construção civil estabelecido pelo SINDUSCON-PR e, 

considerando ainda o fato de a construção mais assemelhar-se nesta ocasião à um Galpão Industrial, para 

efeito de avaliação, a aplicação do índice referencial daquele projeto é o mais razoável para definição, 

justificando assim o uso do índice oficial (SINDUSCON-PR – PROJETOS – PADRÃO GALPÃO INDUSTRIAL (GI), 

pelo “aspecto da obra” e, seu pleno funcionamento das instalações elétricas e hidráulicas.  

 

 

 

 

 

 

 

Assim sendo, avalio a edificação em sua totalidade em R$ 304.738,20 (Trezentos e quatro mil, setecentos e 

trinta e oito reais e vinte centavos), equivalentes à R$ 781,38 m2 (setecentos e oitenta e um reais e trinta e oito 

centavos) o metro quadrado de construção civil. 

 

Gráfico das Avaliações 
 

Desse modo, AVALIO o imóvel em sua totalidade em R$ 362.510,40 (Trezentos e sessenta e dois mil, 

quinhentos e dez reais e quarenta centavos). 

Em razão do imóvel pertencer ao casal, a cota parte de cada qual dos proprietários ANTONIO MARQUES DE 

PAULA SOBRINHO e MARTA APARECIDA DE SOUZA no imóvel resume-se em R$ 181.255,20 (Cento e Oitenta e 

um mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e vinte centavos). 

BENS (TERRENOS E EDIFICAÇÕES) REAIS (R$) VALOR 

01 (uma) - Datas de terras - Totalizando 473,70 m2 R$ 300.000,00 R$ 300.000,00 

Edificações de aproximadamente 80 m2 

 R$ 781,38 R$ 62.510,40 

 TOTAL EM R$ 362.510,40 
 COTA PARTE 181.255,20 
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ASSIM PARA EFEITO DESTA PENHORA, que recaiu em 50% (Cinquenta por cento da matrícula 11.599) a 

avaliação da área ideal resume-se em R$ 181.255,20. 
 

 

Dos critérios Utilizados e as considerações acerca das avaliações 

 

A Avaliação regida por princípios e normas fundamentais próprias, decorre da legislação federal (CPC, 1541-V; 

8702, 8723; art. 13 da Lei 6.830/1980) aos oficiais de justiça, lhes conferiu a lei, «dever funcional e habilitação 

ao ato», cumprindo observar a instituição de normatizações estaduais no idêntico sentido, para seu 

aprimoramento, (Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça -TJPR).  

Sob à égide dessas legislações e das Normas técnicas estabelecidas, em atendimento aos demais requisitos 

inerentes a esse ato funcional, considerando os índices dos preços para a Construção Civil, estabelecidos pelo 

(SINDUSCON-PR CUB-PR), à consecução da finalidade do ato de avaliar, com fundamento nas Normas Técnicas 

Brasileiras (ABNT – NBR 14.653 I-VII) considerou-se para esta avaliação os seguintes métodos abaixo 

descritos: 

  

� Método Direto Comparativo de dados e conduta de mercado: - (com fundamento em oferta e procura 

aliado ao preço de mercado atual - «especulações de preços» na comarca), em consideração à 

localização do imóvel e sua destinação (residencial); 

� Demais métodos empregados: (localização; mapeamento “geografia do local”; fotografia; referencial de 

preços de índice referencial «CUB - JANEIRO DE 2018 – SINDUSCON-PR» entre outras avaliações então 

realizadas neste juízo); 

� Depreciação Física das Edificações: foi considerado, entretanto, o aspecto de eventual perda de valor 

em razão do desgaste, deterioração ou decrepitude de parte das benfeitorias em razão da ação do 

tempo, falta de zelo ou cuidado e incompletude da obra;  

� Desempenho de mercado: não foi objeto de elaboração trabalho que desempenha evolução de mercado 

em período curto ou longo, eis, que a brevidade do ato de avaliação é a consequente praça pública do 

bem, cujo ato ”negativa de avaliação”, deverá ser refeito por períodos nos termos da legislação vigente 

– Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 

provimento 60/2005 - CN item 3.15.6; 

� Fração Ideal e área Integral avaliada: em conformidade com o Código de Normas, 3.15.11 – é dever 

observar-se quando for o caso, na avaliação de frações ou partes ideais de bens, ocasião em que deverá 

constar do mandado a descrição da integralidade do bem, assim como qual a fração ou parte ideal a 

ser avaliada. 

                                                           
1 CPC Art. 154. Incumbe ao oficial de justiça: V - efetuar avaliações, quando for o caso; 
2 Art. 870. A avaliação será feita pelo oficial de justiça. 
3 Art. 872. A avaliação realizada pelo oficial de justiça constará de vistoria e de laudo anexados ao auto de penhora ou, em caso de perícia realizada por 

avaliador, de laudo apresentado no prazo fixado pelo juiz, devendo-se, em qualquer hipótese, especificar: 

I – Os bens, com as suas características, e o estado em que se encontram; 

II – O valor dos bens. 

§ 1º Quando o imóvel for suscetível de cômoda divisão, a avaliação, tendo em conta o crédito reclamado, será realizada em partes, sugerindo-se, com a 

apresentação de memorial descritivo, os possíveis desmembramentos para alienação. 

§ 2º Realizada a avaliação e, sendo o caso, apresentada a proposta de desmembramento, as partes serão ouvidas no prazo de 5 (cinco) dias. 
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Nestes termos, no auto de avaliação, foi aplicado os métodos estabelecidos pela legislação, com atenção aos 

princípios básicos e requisitos fundamentais, das leis atinentes às avaliações, inclusive com obediência do 

Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça deste Estado, no intuito de cumprir com os parâmetros 

estabelecidos à título de uniformidade pelo TJPR (Tribunal de Justiça do Estado do Paraná), em conformidade 

com a habilitação decorrente da legislação e das lições de instrução e procedimentos ordenados. 

Feito a Penhora e Avaliação dos bens acima descritos, com inteira observância nos preceitos legais em 

seguida, nomeei depositária particular Sra. THEREZA DE PEDER, que aceitou o encargo de fiel depositária do 

bem prometendo não abrir mãos deste, senão mediante expressa ordem do Juízo do Feito e, sob as 

penalidades da Lei. E, para constar lavrei o presente auto que depois de lido e achado em conformidade, vai 

devidamente assinado pela depositária ora nomeada e por mim oficial de justiça. O referido é Verdade. Dou fé. 

 

THEREZA DE PEDER  

Depositária Pública                                                                                      REGINALDO PRADO LIMA 

Oficial de Justiça 
 

 
 
 


